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Ex.moSr. Presidente da Assembleia da República

o GrupoParlamentardo PCPteveconhecimentoquedesde2006as trabalhadorasda ANA-

Aeroportosqueexerceramo seudireitoà dispensaparaamamentaçãooualeitamentoperderam

o direitoao pagamentodo prémiode assiduidade,tendoa Autoridadeparaas Condiçõesde

Trabalhoconhecimentodestasituação.

Na ausênciade qualquerrespostaà perguntado GrupoParlamentardo PCP sobre a

Discriminaçãoemfunçãoda MaternidadenaempresaTAP,dirigidaa esteMinistérioem15de

Janeirode 2010,voltamosde novoa colocaras questõesagoracom dadosrelativosà

discriminaçãoemfunçãodamaternidadeàstrabalhadorasdaANA-Aeroportos.

EmOutubrode 2010,na sequênciada denúnciae da lutade trabalhadorasda TAPqueviramser

rejeitadoo direitoao prémiode assiduidadeem funçãodo gozo de licençapor maternidade,o

PCPfoi o primeiropartidoa confrontaro Governocomtal situação,exigindoa sua fiscalizaçãoe

a reposiçãoda legalidade.

Desdeentão,e relativamenteao MinistériodasObrasPúblicas,Transportese Comunicações,

muitastêm sidoas questõescolocadas,nomeadamenteatravésdas perguntasn.o190/4/X,

191/4/X,2536/4/X,2574/A/Xe3970/4/X.

EsseMinistériodesdesemprecorroboroua "interpretação"dadapelaempresaTAPà legislação

em vigor,ao parecerda CITEe, mais recentementeà posiçãoda Provedoriade Justiçaque,
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unanimementeconsiderama nãoatribuiçãodo prémiocomoumapráticailegal,sendoquea

administraçãodaTAP,comaconivênciadesseMinistérioe doSr.PrimeiroMinistro,fazemtábua

rasadaleiedasinstituições,aplicandoasnormasquebementendem.

Ora,e citandoapenasalgumasdas respostasdesseMinistério,em respostaà perguntan,o

190004o Ministérioreplicavalidandoo entendimentoda empresa,acrescentandoqueesta

desenvolve"sustentadamenteumapolíticasocialorientadaparaa tuteladosinteressesdospais

e mãestrabalhadores",acrescentandoque"sóacompletaignorânciadarealidadepodefundartal

acusação"[dediscriminação],acusaçãocorroborada,pois,pelaCITE,Provedoriade Justiçae

ACT(quedeacordocominformaçõesdoMTSSlevantouautosdecontra-ordenação).

Já em respostaà perguntan.o191/4/X,o Ministérioafirmaqueo prémioobedeceua critériosde

equidade,preservaçãoda autonomiade prémiosconsagradosna regulamentaçãocolectivae

ponderaçãodos níveis de responsabilidadee empenhamento,rejeitando"veementementea

acusaçãode queo prémioatribuídoconstituaumapráticatãoinjustae discriminatória".

Emrespostaà perguntan.o2536/4/X"quemereceua concordânciado SenhorPrimeiroMinistro",

maisumavez,esse Ministérioconsiderouque "o prémioinstituído,as respectivascondiçõese a

aplicaçãodo mesmo,respeitamintegralmentee de formaalgumacontrariamou violamqualquer

princípioou normado DireitoComunitárioou da LeiPortuguesa".

Emnenhummomentose pronuncioua CIG,a quemforamdirigidasquestõesconcretassobre

este assunto,nemo SenhorPrimeiroMinistro,sobreo parecerda CITEnO50/CITE/2009,

aprovadoporunanimidadepelosmembrospresentesnareuniãode4 de Maiode2009,quese

considerouexistirdiscriminaçãonemsobreo nãocumprimentopelaTAPdaorientaçãoconstante

desseparecer.

Maisrecentementetambéma Provedoriade Justiçase pronunciouafirmandoque"analisadosos

elementosjuntosao processoe auscultadaa TAPacercada questãosuscitada,verificou-senão

assistir razão à empresa,concluindo-sese censurávela respectivarecusa".Refere ainda a

Provedoriaque"os prémios[...] nãopodemter emcontaas ausênciasdevidasa maternidade"e

que "a doutrinadominantevai no sentidode considerarque os prémiosnãopodemter emconta
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as ausênciasdevidasa maternidade,entendendoque se o fizeremestaráem causauma

discriminação",acrescentandoaindaque"nãopossodeixarde concluirser ilegítimo- porque

ilegal- o entendimentoda TAPno sentidode contabilizaras ausênciaspor licençasde

maternidadeparaefeitosda(não)atribuiçãodoprémio".

Sublinha-se,ainda,e novamente,o n.o4 do artigo31°do Códigodo Trabalhoquerefereque

"Semprejuízodo dispostono númeroanterior,as licenças,faltasou dispensasrelativasà

protecçãonaparentalidadenãopodemfundamentardiferençasnaretribuiçãodostrabalhadores",

bem como o artigo65° que determinaque as faltas por licençapor parentalidadesão

consideradascomotrabalhoefectivo,disposiçãoexistentenoartigo107° dalei n.o35/2004,de

29deJulho,aplicávelàdata,sendoqueestasnormassãoimperativas,nãoadmitindoalterações
emsentidomenosfavorável.

Assim,aoabrigodaalínead) doartigo156° da Constituiçãoe nostermose paraosefeitosdo

229°do Regimentoda Assembleiada República,perguntamosà Presidênciado Conselhode

MinistrosatravésdoSenhorPrimeiroMinistroo seguinte:

1. Mantémo SenhorPrimeiroMinistroa concordânciacomas afirmaçõesproduzidasaté
hojepeloMinistériodasObrasPúblicas,Transportese Comunicaçõessobreo assunto
nasrespostasdadasaoPCP?

2. Entendeo SenhorPrimeiroMinistro,contrariamenteàCITE,ProvedoriadeJustiçaeACT
queaTAPeANA-Aeroportosnãopraticaramqualqueractodiscriminatório?

Paláciode SãoBento,5 deJulhode2010

~~~~
RitaRato

Deputada

3


